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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA 
 

Ref.: Processo nº 2021-PB5L7 

 

D E C I S Ã O 
 

Trata-se de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR - instaurado em des-

favor das empresas NEURAL EMPREENDIMENTOS EIRELI – (antiga Tantum Presta-

ção de Serviços e Empreendimentos Eireli) - CNPJ nº 29.202.951/0001-25 e FORTE 

AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA (antiga Forte Construções e Serviços 

Ltda – EPP) - CNPJ n º 11.563.274/0001-05, em virtude dos fatos elencados na Portaria 

nº 117-S, publicada no DIOES em 23 de junho de 2021 (peça #3), as quais, em tese, 

descrevem a suposta prática de ilícitos administrativos descritos no artigo 5º, inciso IV, 

alínea “d”, da Lei Federal n° 12.846/2013 (“Lei Anticorrupção Empresarial”), passível de 

penalização com as sanções de multa e/ou publicação extraordinária em decisão con-

denatória nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 12.846/2013 c/c art. 24 do Decreto 

Estadual nº 3.956- R/2016(vigente à época), bem como a aplicação das sanções pre-

vistas para o art. 88, incisos II e III da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

Originou-se o feito a partir da denúncia advinda da Subsecretária de Estado da Saúde 

para Assuntos de Administração e de Financiamento da Atenção à Saúde - SSAFAS, 

comunicada através do Ofício OF/SESA/SSAFAS/N°112/2020, documento que relata 

possíveis irregularidades ocorridas na contratação emergencial firmada no Processo n°. 

2020-HHLK0, Termo de Referência n° 0024/2020, cujo objeto consiste na aquisição de 

álcool gel 70%, envolvendo as empresas TANTUM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM-

PREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ n°. 29.202.951/0001-25 (atualmente NEURAL) e 

FORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - EPP, CNPJ n°. 11.563.274/0001-05 

(atualmente FORTE AMBIENTAL), cuja proposta comercial totalizou o montante global 

de R$ 6.360.000,00 (seis milhões, trezentos e sessenta mil reais), valor unitário de R$ 

15,90 (quinze reais e noventa centavos), na unidade de 500 ml do produto. 
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Ocorre que a empresa TANTUM, vencedora do processo de contratação emergencial 

em tela, apresentou atestado de capacidade técnica com indicativos de irregularidade. 

Isto porque, o documento emitido pela empresa FORTE CONSTRUÇÕES, atestando a 

qualificação técnica do serviço prestado pela empresa contratada, foi assinado pelo seu 

representante legal, Sr. Wesley Ferreira Pessanha, que também figura como sócio pro-

prietário da TANTUM. 

 

Neste meandro, nota-se no bojo do Processo n°. 2020- HHLKO (fls. 28/31), precisa-

mente no documento de constituição da TANTUM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM-

PREENDIMENTOS EIRELI (atualmente NEURAL), apresentado à Junta Comercial do 

Estado do Rio de Janeiro em 29/01/2020 (fl. 28/31), que o Sr. Renan Santos da Silva 

figura como sócio proprietário da pessoa jurídica. Todavia, em pesquisa realizada no 

sistema INFOSEG pela assessoria técnica da Subsecretaria de Integridade Governa-

mental e Empresarial - SUBINT, verifica-se que o Sr. Wesley Ferreira Pessanha figura 

como sócio atual da respectiva sociedade, o que, em tese, indica que o responsável 

pela assinatura do documento atestou a capacidade técnica de sua própria empresa. 

 

Diante de tais fatos, por conter indícios suficientes, foi instaurada no âmbito da Subse-

cretaria de Integridade Governamental e Empresarial (SUBINT), a Portaria nº 014/2020 

(peça #6, fls. 25-47), normativa responsável por deflagrar o procedimento de Investiga-

ção Preliminar. 

 

Com isso, a Coordenação de Investigação Preliminar elaborou o Relatório de Investiga-

ção (peça #05 (fl. 25 e ss) concluindo que restaram configurados elementos indiciários 

consideráveis sobre a configuração de ilícito previsto na Lei Anticorrupção, imputado em 

face das empresas Neural Empreendimentos Eireli - antiga Tantum Prestação de Ser-

viços e Empreendimentos Eireli (CNPJ nº 29.202.951/0001-25) e Forte Ambiental E Em-

preendimentos Ltda - antiga Forte Construções e Serviços Ltda – EPP (CNPJ n. º 

11.563.274/0001-05), consubstanciado na possível fraude documental na apresentação 

de Atestado de Capacidade técnica para habilitação em procedimento de Dispensa de 

Licitação. E dessa forma, o Secretário de Estado de Controle e Transparência entendeu 

por existirem elementos para a instauração de Processo Administrativo de Responsabi-

lização – PAR, mediante a supracitada Portaria nº 117-S. 

 

Com suporte no que restou evidenciado no procedimento de investigação preliminar e 

na documentação acostada aos autos, foi instaurado o presente PAR por intermédio da 
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já mencionada Portaria, publicada no DIO-ES de 23 de junho de 2021 (peça #3), desta-

cando os seguintes pontos:  

 

I) que o ofício SESA/SSAFAS/nº 112/2020 informa a contratação direta da empresa 

Neural Empreendimentos Eireli (antiga Tantum Prestação de Serviços e Empreendi-

mentos Eireli), para aquisição de álcool gel 70%, cuja “ratificação de aquisição por dis-

pensa de licitação” foi publicada no DIOES de 1.4.2020; 

 

II) indicativos de irregularidade no atestado de capacidade técnica apresentado pela 

antiga empresa Tantum Prestação de Serviços e Empreendimentos Eireli como requi-

sito de habilitação, emitido pela empresa Forte Construções e Serviços Ltda – EPP; 

 

III) que se observou que o atestado de capacidade técnica apresentado pela Tantum 

Prestação de Serviços e Empreendimentos Eireli, foi fornecido pela empresa Forte 

Construções e Serviços Ltda – EPP e assinado por seu representante legal, que tam-

bém figura como sócio proprietário da empresa Tantum nos registros do sistema INFO-

SEG, no banco de dados da Receita Federal; 

 

IV) que a empresa Tantum Prestação de Serviços e Empreendimentos Eireli, no pro-

cesso de sua contratação nº 2020-HHLH0, apresentou ato de “Constituição de empresa 

individual de responsabilidade limitada”, registrado na Junta Comercial do Estado do 

Rio de Janeiro em 30.1.2020, onde consta como proprietário pessoa diversa da cons-

tante nos registros do sistema INFOSEG, no banco de dados da Receita Federal; 

 

V) que, devidamente notificas pela equipe de investigação da SECONT, as empresas 

Tantum Prestação de Serviços e Empreendimentos Eireli e Forte Construções e Servi-

ços Ltda – EPP não se manifestaram sobre a identidade de seus representantes legais; 

 

VI) que a SECONT tomou ciência da existência do Ofício/FP nº 012/2020, da Frente 

Parlamentar de Acompanhamento e Fiscalização dos Recursos das Despesas Empre-

gadas no Combate ao COVID-19, direcionado ao Ministério Público de Contas, que tam-

bém relata o indício de irregularidade no atestado de capacidade técnica apresentado 

pela empresa Tantum Prestação de Serviços e Empreendimentos Eireli; 

 

VII) que o ato acima, praticado em tese pelas empresas Neural Empreendimentos Eireli 

(antiga Tantum Prestação de Serviços e Empreendimentos Eireli) e Forte Construções 
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e Serviços Ltda – EPP, pode configurar fraude documental que caracteriza ato lesivo à 

Administração Pública previsto na Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

Desta forma, a referida portaria imputou às pessoas jurídicas NEURAL EMPREENDI-

MENTOS EIRELI - antiga Tantum Prestação de Serviços e Empreendimentos Eireli 

(CNPJ nº 29.202.951/0001-25) e FORTE AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA 

(antiga Forte Construções e Serviços Ltda – EPP) - CNPJ n º 11.563.274/0001-05 a 

suposta prática dos ilícitos tipificados art. 5º, caput e inciso IV, ‘d’ da Lei Federal nº 

12.846/2013, passível de penalização com as sanções de multa e/ou publicação extra-

ordinária em decisão condenatória nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 12.846/2013 

c/c art. 24 do Decreto Estadual nº 3.956-R/2016 (vigente à época), bem como a aplica-

ção das sanções previstas para o art. 88, incisos II e III da Lei Federal nº 8.666/1993 

(vigente à época). 

 

Principiado o PAR, destaca-se a validade do procedimento com a ata de instalação e 

início dos trabalhos (peça #36) e a devida notificação das pessoas jurídicas para apre-

sentação de defesa (peça #58, #59, #61, #68, #81 e ss, #83 e #87). 

 

Compulsando os autos, a Comissão Processante verificou que os elementos deste pro-

cesso possuíam relação com outros amplamente noticiados na mídia, referentes à “Ope-

ração Volátil”, deflagrada pela Polícia Federal, ocorrendo inclusive expedições de man-

dados de busca e apreensão pela 2ª Vara Criminal Federal de Vitória, e assim, entendeu 

ser essencial a solicitação, por parte de autoridade instauradora deste PAR, no caso o 

Secretário de Estado de Controle e Transparência, do compartilhamento de provas, nos 

termos da Súmula 591 do Superior Tribunal de Justiça, que trata de processos adminis-

trativos disciplinares, mas que tem plena aplicabilidade a processos administrativos de 

responsabilização. Ademais, foi deferido o pedido de compartilhamento de provas (peça 

#48) e a integralidade dos documentos foram entranhados a este PAR (peça #51). 

 

Em seguida, ainda que validamente notificadas, conforme peças #87 e #89, as pessoas 

jurídicas não apresentaram defesa escrita no prazo legal estabelecido no art. 13 do De-

creto Estadual nº 3.956-R/2016 (vigente à época) e, por entenderem suficientes os do-

cumentos acostados aos autos, tornou-se desnecessária a produção de novas provas, 

e com isso, a comissão processante deu por encerrada a instrução probatória, restando 

sem propósito as Alegações Finais em razão de não ter sido acarreada aos autos nova 

documentação após a notificação inicial válida das pessoas jurídicas. 
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Em sequência, à luz das provas coligidas aos autos, exarou a Comissão Processante, 

em Relatório Final nº 007/2022 (peça #97), que a denunciada Neural Empreendimentos 

Eireli - CNPJ nº 29.202.951/0001-25 (antiga TANTUM) praticou os atos ilícitos descritos 

no art. 5º, inciso IV, alínea “b” da lei nº 12.846/2013, bem como os do art. 88, incisos II 

e III da Lei Federal nº 8.666/1993 (vigente à época) e que a empresa Forte Ambiental E 

Empreendimentos Ltda - CNPJ n. º 11.563.274/0001-05 (antiga Forte Construções), 

praticou os do art. 5º, inciso II, da Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

Por fim, foram os autos remetidos à d. Procuradoria Geral do Estado (PGE), em atenção 

ao disposto no artigo 17 do Decreto Estadual nº 3.956-R/2016 (vigente à época) (peça 

#102), presente o Parecer PGE (peça #104), com pronunciamento pela regularidade do 

feito.  

 

Eis a síntese do processo. 

 

À peça #3, publicação de Portaria N° 117-S de 23 de junho de 2021; 

 

À peça #6, fl. 1, Portaria n° 014/2020; 

 

À peça #6, denúncia completa; 

 

À peça #6, fls. 25-47, Relatório de Investigação Preliminar; 

 

À peça #88 e #89, notificação das empresas; 

 

À peça #97, após regular e conclusiva análise do caso pela Comissão Processante, 

consta o Relatório Final nº 007/2022; 

 

À peça #104, o Parecer PGE, com pronunciamento pela regularidade formal do PAR. 

 

Em seguida, vieram-me conclusos os autos para prolação de Decisão Administrativa de 

Responsabilização, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 3.956-R/2016 (vigente à 

época). 

 

É o Relatório. Passo a decidir.  

 

20
24

-9
T

K
L3

L 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

10
/1

2/
20

24
 1

7:
04

   
 P

Á
G

IN
A

 5
 / 

25



6 
 

Considerando-se o disposto na Portaria n° 117-S/2021, observo que deve ser exami-

nado nesta decisão se as empresas incorreram em fraude em licitação, na medida em 

que forneceu atestado de capacidade técnica com informação inverídica para habilita-

ção em procedimento de dispensa de licitação, tratando-se de conduta inidônea. O ob-

jeto de análise, portanto, consistirá na verificação, à luz das provas coligidas nos autos, 

da conduta praticada pela defendente e do seu potencial amoldamento aos tipos infra-

cionais descritos no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

Ainda nesse esforço preambular de delimitação do objeto da presente decisão, reitero 

informação constante dos autos, ao passo que a SESA, órgão licitante, não impôs às 

denunciadas nenhuma sanção administrativa. Decorre uma tal conclusão do disposto 

no artigo 94 do Decreto Estadual nº 5.569-R/2016, a qual somente autoriza a apuração 

conjunta prevista no artigo 1º, parágrafo único, do mesmo decreto quando não tenha 

havido o devido sancionamento por outros órgãos da Administração Pública, com 

fundamento na legislação vigente à época. Sendo assim, cabível a apuração e julga-

mento neste PAR das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993 (vigente à época). 

 

Postas essas preambulares considerações, procedo ao exame do mérito trazida a jul-

gamento nos autos. 

 

Como é de conhecimento público, é preestabelecida uma soma de exigências para ha-

bilitação das licitantes em editais de licitações públicas, o que subordina ao propósito 

de assegurar à Administração a efetivação de contrato administrativo com licitante idô-

neo e que se mostre qualificado a executar o objeto licitado conforme as expectativas e 

necessidades públicas que justificaram a deflagração do certame. Trata-se, pois, de 

importante etapa do rito licitatório, porquanto, segundo assinala José dos Santos Car-

valho Filho, a “habilitação é a fase do procedimento em que a Administração verifica a 

aptidão do candidato para futura contratação”1. 

 

A apresentação de atestado de capacidade técnica pode fazer parte do referido proce-

dimento de verificação e demonstração de qualificação técnica a depender da licitação. 

No caso, o Termo de Referência n° 024/2020, em seu item 3, subitem 3.1 e letra “a” – 

definia como requisito para habilitação a “Comprovação de que o licitante forneceu, sem 

restrição, produto igual ou semelhante ao indicado no item 1 deste Termo de Referência. 

A comprovação será feita por meio de apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado, 

                                                           
1CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Atlas, 2014, p. 287. 
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devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão compra-

dor”. (Processo E-Docs 2020-HHLK0, Peça #2, fl. 2) 

 

Isto posto, é importante destacar que o Termo de Referência é considerado a “lei” do 

processo licitatório (ou dispensa de licitação), e a empresa que decide participar deve 

se submeter às suas diretrizes e normas, devendo cumpri-las, salvo se impugnar al-

guma parte de seu texto em momento oportuno, o que não ocorreu no presente caso. 

 

Nesse interim, extraiu-se dos autos que a empresa NEURAL apresentou seus docu-

mentos habilitatórios nos autos do processo 2020-HHLK0 (peça #17, fls. 25-56), em que 

é possível verificar inconsistências que apontam para a irregularidade do Atestado de 

Capacidade Técnica (peça #17, fl. 54). 

 

Bem como, Renan Santos da Silva na época dos acontecimentos, atuava como repre-

sentante legal da empresa e registrou-se como Microempreendedor Individual em 

04/12/2017, sob o CNPJ nº 29.202.951/0002-25. Em 30/01/2020, ele protocolou na 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro o registro de constituição da empresa 

individual de responsabilidade limitada, denominada Tantum Prestação de Serviços e 

Empreendimentos Eireli, o qual foi deferido em 03/02/2020, resultante de uma “abertura 

por transformação”. De acordo com o contrato social, a criação da Tantum (atualmente 

NEURAL) foi efetivada pela transformação da MEI Renan Santos da Silva, mantendo-

se o mesmo CNPJ. 

 

Entretanto, o atestado de capacidade técnica apresentado pela NEURAL - TANTUM 

(peça #17, fl. 54) indica uma suposta aquisição realizada pela empresa FORTE, em 

outubro de 2019, de 400 litros de álcool 70/75º, por meio do contrato n° 17/2019:  
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O referido atestado, emitido por Wesley Ferreira Pessanha (Forte) em 01/11/2019, 

afirma que o contrato n° 17/2019 foi celebrado com a Tantum Prestação de Serviços e 

Empreendimentos Eireli ME. No entanto, essa informação contrasta com os documen-

tos do processo 2020-HHLK0, que demonstram que o pedido de transformação do MEI 

“Renan Santos da Silva” (nome fantasia: Santos Serviços MEI) para Tantum Prestação 

de Serviços e Empreendimentos Eireli foi protocolado apenas em 30/01/2020 na Junta 

Comercial/RJ, observa-se os recortes (peça #17, fls. 30-34): 
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Isto é, a Tantum Prestação de Serviços e Empreendimentos Eireli adotou essa razão 

social apenas três meses após a suposta emissão do Atestado de Capacidade Técnica 

pela Forte. 

 

No mais, foram realizadas investigações em diversos bancos de dados e sistemas por 

esta SECONT, durante as quais se constatou que a empresa NEURAL – TANTUM, 

vencedora do processo de contratação emergencial em questão, apresentou um ates-

tado de capacidade técnica emitido pela empresa FORTE, assinado por seu represen-

tante legal, Sr. Wesley Ferreira Pessanha, que passou a ser registrado como sócio pro-

prietário da NEURAL – TANTUM, conforme informações do sistema INFOSEG (peça 

#23, fls. 04/06) e dados obtidos no site da Receita Federal do Brasil, em consulta reali-

zada em 27 de outubro 2020 (peças #14 e #15): 
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Apoiado na evidência da relação entre as empresas, pode-se destacar, a partir do con-

junto probatório, o e-mail enviado pela NEURAL - TANTUM ao Centro Integrado de Co-

mando e Controle do Governo do Estado do Espírito Santo, no qual apresentava uma 

proposta para o fornecimento de álcool gel. Nesse e-mail, observa-se que a mensagem 

foi enviada do endereço “tantum@tantumsolutions.com.br” para “compra_cicc”, com có-

pia para “renan@tantumsolutions.com” e “henrique29@outlook.com”, sendo identifi-

cado na mensagem como “José Henrique” (peça #17, fl. 64), que pertence à JOSE 

HENRIQUE DOS SANTOS MENDONÇA, CPF 150.722.277-74, sócio da FORTE, em-

presa que forneceu o atestado de capacidade técnica, reforçando a suspeita de falsi-

dade ideológica já existente pela incompatibilidade entre a data de emissão e a razão 
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social da TANTUM, que não havia sido alterada à época, (Peça #51, fl. 65 dos autos 

principais das provas emprestadas). 

 

Além disso, temos que a investigação da Polícia Federal identificou a transferência da 

sociedade de Renan Santos da Silva para Wesley Ferreira Pessanha desde 10 de junho 

2020 (Peça #51, fl. 93 dos autos principais das provas emprestadas). 

 

Dessa forma, fica evidente que os acontecimentos indicam um vínculo entre os sócios 

das empresas NEURAL – TANTUM e FORTE, que vai além de uma simples relação 

comercial. Isso sugere a existência de uma parceria para a participação em licitações, 

levantando a suspeita de que a NEURAL – TANTUM foi criada pelos sócios da FORTE 

para atuar em licitações em 2020, podendo ser uma empresa de fachada, com os sócios 

da FORTE atuando como administradores de fato da NEURAL – TANTUM na época.  

 

O que solidificou mais ainda essa visão, foi um outro ponto apurado pela Polícia Federal, 

no que se refere a ausência de sede da empresa NEURAL, trazendo fotos do endereço 

registrado da empresa, Rua Dr. Faria Serra, 240, apt. 204, Centro, São Fidélis/RJ, no 

qual se vê os apartamentos residenciais, não funcionando, aparentemente, qualquer 

empresa (Peça #51, fls. 43-44 dos autos principais), fato que demonstra que a empresa 

Neural, sozinha, não teria capacidade técnica para fornecer todo o material contratado. 

 

Neste meandro, é relevante mencionar que, embora a empresa Neural tenha fornecido 

o e-mail “tantum@tantumsolutions.com.br” e o site www.tantumsolutions.com.br, cons-

tatou que, ao tentar acessar o endereço eletrônico da TANTUM na internet, não foi en-

contrada a página da empresa no link indicado na proposta comercial.  

 

Ainda com base nas provas obtidas pela Polícia Federal, importante elucidar que ao 

examinarem as notas fiscais da empresa FORTE, não foi identificado nenhum docu-

mento de entrada referente à mercadoria que supostamente teria sido fornecida pela 

TANTUM entre 07/10 e 22/10/2019, o que reforça as evidências de falsificação do ates-

tado de capacidade técnica mencionado e da fraude cometida pelas empresas. 

 

Nesse contexto, é importante ressaltar que o Atestado de Capacidade Técnica é um 

requisito estabelecido no art. 27, inciso II, da Lei nº 8.666/93 (vigente à época), solicitado 

durante os processos licitatórios com o objetivo de reunir informações que permitam 

avaliar a real capacidade de cumprimento das obrigações que serão firmadas com a 

Administração. Dispõe Jessé Torres Pereira Júnior que: 
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“A Administração deverá formular exigências de habilitação preliminar 
que, segundo a natureza do objeto por licitar e do grau de complexi-
dade ou especialização de sua execução, forem reputadas como indi-
cadores seguros de que o licitante reúne condições para bem e fiel-
mente realizar tal objeto, nos termos do contrato, caso lhe seja adjudi-
cado”2 

 

No entanto, a análise dos autos revelou que a empresa NEURAL claramente tentou se 

beneficiar ao apresentar à administração pública um Atestado de Capacidade Técnica 

com informações falsas. Isso caracteriza a intenção de obter vantagem indevida por 

meio da apresentação de documentação fraudulenta, sendo sustentada pela FORTE 

para a realização desse ilícito. Além disso, há suspeitas de que se trata de um grupo 

econômico liderado pelo sócio da empresa FORTE, Wesley Ferreira Pessanha. 

 

Neste diapasão, é válido transcrever o que vem sendo decidido pelo Tribunal de Contas 

da União: 

 

Acórdão TCU n° 29/2024 - Plenário: A apresentação de atestado de 
capacidade técnica com conteúdo falso, à evidência de conluio entre 
as empresas envolvidas, fere os princípios da moralidade, da isonomia 
e da competitividade e conduz à declaração de inidoneidade.  

 

Acórdão 1385/2016-TCU-Plenário: A apresentação de atestado de 
capacidade técnica relativo a serviços não prestados caracteriza 
fraude à licitação e enseja a declaração de inidoneidade. 

 

Isto posto, nesse contexto, a fim de delinear com maior clareza o conceito jurídico de 

fraude, pode-se tomar por base a definição semântica proposta por Fabrício Motta e 

Spiridon Anyfantis, para quem a fraude se configura como “transgressão à ordem jurí-

dica, mediante artifício ou ardil, com a certa finalidade de ludibriar alguém ou causar-lhe 

prejuízo”3. Em similar vereda, o magistério doutrinário de Rogério Sanches e Renee 

Souza4 adverte que o núcleo verbal do tipo remete às ações de “enganar” ou “trapacear”, 

podendo, por isso, ser qualificada a ação que a ele se amolda como um “estelionato 

licitatório ou contratual”. Ou, ainda, à predileção das mais clássicas lições da doutrina, 

                                                           
2 Comentários à lei de Licitações e Contratações da Administração Pública, 6ª edição, Ed. Renovar, 
pg.329 
3 MOTTA, Fabrício; ANYFANTIS, Spiridon Nicofotis. Comentários ao art. 5º. In: DI PIETRO, Maria Sylvia 
Zanella; MARRARA, Thiago. Lei Anticorrupção Comentada. 3. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2021, p. 101. 
4 SANCHES, Rogério; SOUZA, Renee. Lei Anticorrupção Empresarial: Lei nº 12.846/2013. 3 ed. Salva-
dor: Juspodivm, 2020, p. 67. 
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convém à baila trazer a célebre conceituação enunciada por Francesco Carnelutti5, se-

gundo a qual a fraude consiste na “atividade dirigida a iludir a lei, e se decompõe, por 

conseguinte, em dois elementos: violação da lei e ocultação da violação”. 

 

Pelo exposto, no caso da denunciada, inegável a sua responsabilidade pelo ato lesivo 

apurado, porquanto, à luz do disposto no art. 2°, Lei 12.846/2013, será responsabilizada 

objetivamente neste âmbito administrativo pela sua conduta. Inclusive, premissa esta, 

pautada de uma nova tábua axiológica inaugurada pela Constituição de 1988 abrindo 

novos caminhos para adoção de responsabilização e, espancando definitivamente a 

ideia de preponderar a culpa como norte do ordenamento do sistema brasileiro cons-

tante no art. 927, parágrafo único do Código Civil de 2002. 

 

Ademais, o regime da responsabilidade objetiva, assimilado como vértice da Lei nº 

12.846/2013, dispensa a análise de elementos de índole subjetiva – a exemplo da cons-

ciência e da vontade, binômio integrante da categoria jurídica do dolo – para regular-

mente ensejar a condenação de uma empresa pela prática de ato lesivo.  

 

Com efeito, uma vez comprovada a ocorrência de um ilícito (atestado de capacidade 

técnica falso), do dano ocasionado (fraude ao ato do certame e consequente subversão 

ao regramento e à principiologia regente das licitações públicas) e do nexo de causali-

dade que cuida de atá-los no caso concreto, já se aperfeiçoa a responsabilidade objetiva 

da empresa nos moldes preconizados pela Lei Anticorrupção Empresarial, a legitimar a 

sua responsabilização administrativa. 

 

Convém ainda esclarecer uma costumeira atecnia referente à “presunção da boa-fé no 

Ordenamento Jurídico Pátrio, enquanto a má-fé deve ser provada”. Consoante prevê o 

artigo 1º, caput, a Lei nº 12.846/2013 “dispõe sobre a responsabilização objetiva admi-

nistrativa e civil das pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pú-

blica, nacional ou estrangeira”. Especificamente no caso do presente PAR, esteve tra-

tando exclusivamente da responsabilização administrativa da defendente, razão pela 

qual os atos processuais nestes autos praticados, inclusive os decisórios, se encontram 

subordinados aos limites e fundamentos preconizados pela Lei 12.846/2013 com a de-

vida regulamentação pelo Poder Executivo Estadual através do Decreto 3956-R/2016. 

 

                                                           
5 CARNELUTTI, Francesco. Sistema de Direito Processual Civil. 2ª ed. São Paulo: Lemos e Cruz, 2004. 
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Significa dizer que a má-fé das empresas não consubstancia um pressuposto para a 

sua responsabilização com esteio na Lei nº 12.846/2013. Noutras palavras, por basear-

se o diploma na sistemática da responsabilidade objetiva, para que válido um juízo con-

denatório proferido em desfavor da pessoa jurídica processada, queda-se prescindível 

a comprovação do elemento subjetivo que concretamente determinou as condutas ilíci-

tas a ela imputada. Corrobora essa conclusão a disposição constante do artigo 2º da 

Lei Anticorrupção Empresarial, segundo a qual “as pessoas jurídicas serão responsabi-

lizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos 

nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não”.  

 

Tampouco se sustenta a suposição de que estaria a responsabilização da empresa con-

dicionada à demonstração de prejuízo ao erário. Isso porque é firme e iterativa a juris-

prudência administrativa desta Secretaria no sentido de que os ilícitos tipificados no ar-

tigo 5º da Lei 12.846/2013 são de natureza formal (infração de mera conduta), porquanto 

não demandam, como pressuposto de sua consumação, a produção do resultado natu-

ralístico de efetivo prejuízo econômico para a Administração. Sob essa ótica, a concre-

tização de eventuais lesões ao erário decorrentes de ato lesivo juridicamente capitulado 

em tal dispositivo se configura como mero exaurimento dos comportamentos lesivos, 

reservando sua relevância não em termos de tipicidade, mas tão somente para fins de 

dosimetria das penalidades aplicáveis. 

 

A materialidade dos atos lesivos restou seguramente comprovada quando a Adminis-

tração Pública constatou que os atestados de capacidade técnica apresentados conti-

nham informações falsas que divergiam da realidade fática da empresa. Assim, apre-

sentou-se por meio fraudulento, de acordo com o já elencado e conforme conceitua 

Márcio de Aguiar Ribeiro6: “[...] fraudar é a utilização de meios ardilosos que tendem a 

interferir na higidez e legalidade dos atos administrativos.” E, em similar rumo, Juliano 

Heinen7 “Para tipificar ato ilícito constante nessa legislação, deve-se atentar que não se 

reclama necessariamente a ocorrência de dano ao patrimônio público (dano efetivo)” 

porque pela Lei Anticorrupção não há necessidade de comprovar o prejuízo efetivo.  

 

Explica-se pelo próprio caput do art. 5° da referida Lei: não há somente o atentado ao 

patrimônio público como bem a ser tutelado, em sua esfera também se apresenta os 

princípios da Administração Pública e os compromissos internacionais aderidos pelo 

                                                           
6 RIBEIRO, Márcio de Aguiar. Responsabilização Administrativa de Pessoas Jurídicas à Luz da Lei Anticor-
rupção Empresarial. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 169. 
7 HEINEN, Juliano. Comentários à Lei Anticorrupção – Lei 12.846/2013. Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 
118. 
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Brasil. Com efeito, a mera apresentação de documentação falsa ofendeu princípios 

como o da legalidade previsto pela Lei 8.666/1993, como norte impeditivo de celebra-

ção. Findou obliterada, nesse passo, qualquer dúvida razoável. Inclusive, assim decide 

Tribunal de Contas da União, observa-se: 

 

Acórdão TCU n° 2908/2017 - Plenário: A caracterização de fraude à 
licitação não está associada ao seu resultado, ou seja, ao sucesso da 
empreitada. Configura, em analogia ao direito penal, ilícito de mera 
conduta, sendo suficiente a demonstração de o fraudador ter praticado 
simulação para conferir vantagem para si ou para outrem. 

 

É válido destacar ainda que o TCU também consolidou, em repetidos julgados, o enten-

dimento de que, em casos análogos ao presente, “a mera apresentação de atestado 

com conteúdo falso” é já suficiente para caracterizar o ilícito administrativo de 

fraude à licitação, não sendo exigida a ocorrência de qualquer resultado ulterior 

(Acórdão nº 2988/2013, Plenário, Relator Marcos Bemquerer Costa).  

 

Ratifico o entendimento disposto no Relatório Final de que não deve prosperar a impu-

tação ancorada no artigo 5º, inciso IV, alíneas “d”, da Lei 12.846/2013 para a empresa 

NEURAL EMPREENDIMENTOS EIRELI. Acolhendo o raciocínio proposto pela Comis-

são Processante (peça #97, fls. 10-11) para alínea “b”, pois tenho que o enquadramento 

da denunciada na aludida alínea “d” infringiria o princípio da especialidade, visto que a 

alínea “b” é mais específica e adequada ao caso de fraude ocorrida em ato licitatório 

público, no caso, na fase de habilitação dos certames.  Desta forma, afasto o enqua-

dramento das ações perpetradas pela empresa à descrição típica veiculada no 

artigo 5º, inciso IV, alínea “d”, da Lei Anticorrupção.   

   

Já no que se refere ao enquadramento da empresa FORTE AMBIENTAL E EMPREEN-

DIMENTOS LTDA, também acolho o raciocínio proposto pela Comissão Processante, 

entendendo ser mais adequado a capitulação no art. 5º, inciso II, da Lei Federal nº 

12.846/2013, diferente do apontado na Portaria de Instauração, uma vez que a empresa 

claramente subvencionou a prática do ato ilícito de fraude cometido pela empresa NEU-

RAL ao fornecer Atestado de Capacidade Técnica com informação inverídica. Desta 

forma, afasto o enquadramento das ações perpetradas pela empresa à descrição 

típica veiculada no artigo 5º, inciso IV, alínea “d”, da Lei Anticorrupção.   

 

Nesse passo, devassados preceitos constitucionais e legais tão elementares no campo 

do Direito Administrativo, sobretudo em matéria de grande sensibilidade para preservar 
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a higidez dos princípios e atividades da Administração, tenho por inviável qualquer pos-

sibilidade de subtrair ou de relevar a ilicitude das ações praticadas pelas pessoas jurídi-

cas denunciadas, motivo pelo qual reputo adequada a condenação da empresa NEU-

RAL EMPREENDIMENTOS EIRELI, como incursa no ato lesivo descrito no artigo 

5º, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº 12.846/2013 e a empresa FORTE AMBIENTAL E 

EMPREENDIMENTOS LTDA como incursa no ato lesivo descrito no artigo 5º, in-

ciso II, da Lei nº 12.846/2013. 

 

Passo, então, à dosimetria das sanções administrativas aplicáveis ao caso. 

 

Guiado pelo propósito de regulamentar a aplicação da Lei nº 12.846/2013, o Decreto 

Estadual nº 5.569-R/2023 consagrou o sistema de dosimetria da penalidade de multa, 

cujas etapas devem ser percorridas em permanente transparência, em função do seu 

caráter punitivo, de idônea e minuciosa fundamentação. 

 

Delineada pelos artigos 39 ao 45, presentes na Seção V – Das Sanções Administrativas, 

da normativa estadual, procede-se à fixação da multa à luz dos seguintes critérios: “em 

regra, o faturamento bruto da pessoa jurídica no último exercício anterior ao da instau-

ração do PAR” (artigo 41), “circunstâncias agravantes” (incisos do artigo 42) e “circuns-

tância atenuantes” (incisos do artigo 43). Avaliadas todas as peculiaridades do caso 

concreto em conformidade com tais parâmetros, determina-se o percentual da multa, o 

qual, nos termos do inciso I do artigo 6º da Lei nº 12.846/2013, deve oscilar entre 0,1% 

e 20% do faturamento bruto das empresas no último exercício financeiro anterior ao da 

instauração do PAR (deduzidos, em qualquer caso, os tributos). 

 

Em deferência ao princípio constitucional da individualização da sanção, procederei a 

uma subdivisão da dosimetria em duas seções: uma alusiva à NEURAL EMPREENDI-

MENTOS EIRELI e a outra referente à FORTE AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS 

LTDA. Julgo que o fracionamento dos procedimentos de dosimetria nessas seções ga-

rantirá o pleno cumprimento da regra, segundo a qual, cada pessoa jurídica deve res-

ponder pelos atos lesivos praticados na estrita medida de sua responsabilidade, man-

damento que se constitui como autêntico baluarte do devido processo administrativo.  

 

Isto posto, à luz do arcabouço normativo aplicável à matéria, passo ao exame das repri-

mendas cabíveis a cada uma das empresas, na sequência acima enunciada. 
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DOSIMETRIA DAS SANÇÕES APLICADAS À EMPRESA NEURAL EMPREENDI-

MENTOS EIRELI 

 

Isto posto, à luz do arcabouço normativo aplicável à matéria, passo ao exame das repri-

mendas cabíveis as pessoas jurídicas, de forma que prossigo ao exame da pertinência 

das circunstâncias agravantes positivadas nos incisos do artigo 42 do Decreto nº 5.569-

R/2023. 

 

No caso vertente, não se verifica concurso de atos lesivos (inciso I), ao passo que 

houve o enquadramento da conduta em apenas um único tipo, isto é, o art. 5º inciso IV, 

“b” (não elevo a multa da NEURAL). 

 

Ato contínuo, conforme se infere dos autos, evidencia-se que o ato lesivo foi praticado 

com tolerância ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou gerencial da pessoa 

jurídica (inciso II). Isso pode ser verificado a partir de análise do Atestado Técnico de 

Capacidade, uma vez que o senhor Wesley Ferreira Pessanha, único sócio, atestou a 

capacidade de sua própria empresa, tendo em vista figurar o quadro societário da TAN-

TUM (elevo em 2,5% a multa da NEURAL). 

 

Dos autos não se extrai qualquer notícia de interrupção no fornecimento de serviço 

público, na execução de obra contratada ou na entrega de bens ou serviços es-

senciais à prestação de serviços públicos, ou de descumprimento de requisitos 

regulatórios (inciso III, item “a”). Por outro lado, nota-se que o efetivo prejuízo cau-

sado pelo ato lesivo praticado pela empresa ocorreu em parceria com a área da saúde 

(SESA), e, portanto, guarda relação com atividades fiscais da Secretaria da Fazenda 

(SEFAZ) ou a contratos, convênios ou termos de parceria nas áreas de saúde, 

educação, segurança pública ou assistência social, de forma que se justifica a exas-

peração da pena pecuniária (inciso III, item “b”) (elevo em 2% a multa da NEURAL). 

 

Noto também que aos autos não se acostou qualquer informação acerca da situação 

econômica da empresa infratora baseadas no índice de solvência e de liquidez ge-

rais superiores a 1 (um) e lucro líquido no último exercício financeiro anterior ao 

da instauração do PAR (inciso IV) (não elevo a multa). 

 

Verifico ainda a inexistência de qualquer informação quanto à reincidência da empresa 

em ato lesivo tipificado pelo art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013, em menos de 5 
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(cinco) anos, contados da publicação do julgamento definitivo da infração anterior 

(inciso V) (mantenho a anterior gradação). 

 

Por último, quanto à fixação de determinados percentuais em proporção aos valores de 

contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres manti-

dos ou pretendidos com o órgão ou com as entidades lesadas, nos anos da prá-

tica do ato lesivo (inciso VI), haja vista que o procedimento licitatório para aquisição 

do álcool gel 70% perfazia o montante na ordem de R$ 6.360.000,00 (seis milhões, 

trezentos e sessenta mil reais), aplica-se o item “e” da referida agravante (elevo em 5% 

a multa da NEURAL). 

 

Em sequência, prosseguindo ao exame da pertinência das cinco circunstâncias atenu-

antes positivadas nos incisos do artigo 43 do Decreto nº 5.569-R/2023, verifico que ne-

nhuma delas deve agraciar a pessoa jurídica condenada. 

 

Primeiro porque os atos lesivos imputados efetivamente se consumaram (inciso I), 

eis que os ilícitos tipificados no artigo 5º da Lei Anticorrupção possuem natureza formal, 

nos termos da fundamentação alhures delineada, consumando-se com a mera materi-

alização da conduta, independentemente do registro de efetivos danos materiais à Ad-

ministração (mantenho a anterior gradação). 

 

Em segundo lugar, não se registrou comprovação da devolução espontânea pela 

pessoa jurídica da vantagem auferida e do ressarcimento dos danos resultantes 

do ato lesivo (inciso II, item “a”), tampouco há que se falar em inexistência de van-

tagem auferida e de danos resultantes do ato lesivo (inciso II, item “b”) (mantenho 

a anterior gradação). 

 

Em terceiro plano, não se registrou qualquer colaboração da pessoa jurídica com a 

investigação ou apuração dos atos lesivos, independentemente do acordo de le-

niência (inciso III), visto que não apresentou ela qualquer informação relevante ao des-

linde do caso (mantenho a anterior gradação). 

 

Em quarto lugar, não houve comunicação espontânea ou admissão voluntária pela 

pessoa jurídica da responsabilidade objetiva pelo ato lesivo (inciso IV), sendo o 

processo originário de denúncia encaminhada à SECONT (mantenho a anterior gra-

dação). 
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Em quinto, porque vejo que a pessoa jurídica não trouxe informações suficientes que 

possibilitassem a análise da existência e aplicação de um programa de integridade 

efetivo no âmbito da empresa, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo 

V deste Decreto (inciso V), o que também foi relatado no Relatório Final nº 007/2022 

(Peça #97, fl. 12) (mantenho a anterior gradação). 

 

Firme nessas razões, fixo a multa da pessoa jurídica NEURAL EMPREENDIMENTOS 

EIRELI no patamar de 9,5% (nove vírgula cinco por cento) do faturamento bruto au-

ferido no ano de 2020, (Ofício n° Nº 1462/2022/RFB/SECOP 07-VR – deduzidos os tri-

butos), totalizando o valor de R$ 486.189,91 (quatrocentos e oitenta e seis mil, cento 

e oitenta e nove reais e noventa e um centavos). 

 

Desse modo, ao término da dosimetria da penalidade pecuniária, converto em definitiva 

a multa arbitrada, fixando-a no valor de R$ 486.189,91 (quatrocentos e oitenta e seis 

mil, cento e oitenta e nove reais e noventa e um centavos), o qual consonante se 

revela com os limites estabelecidos no artigo 6º, inciso I, da Lei nº 12.846/2013, tendo 

em vista o faturamento bruto (deduzidos os tributos) auferido pela empresa NEURAL 

EMPREENDIMENTOS EIRELI no ano de 2020. 

 

Já no que tange à sanção cominada pelo art. 87 da Lei n° 8.666/1993, sob o escopo de 

preservar a coerência e a racionalidade dos processos sancionatórios, reputo apropri-

ado estabelecer uma correlação direta entre o prazo de impedimento de licitar e contra-

tar com o Poder Público e o percentual da multa acima aplicada. 

 

Nesse sentido, considerando-se que o percentual de 9,5%, concretamente arbitrado em 

prejuízo da empresa, corresponde a uma parcela da sanção máxima cominada pelo 

artigo 6°, inciso I, da Lei 12.846/2013 (20% do faturamento bruto da empresa no ano 

anterior ao da instauração do PAR), entendo que deve ser esse o parâmetro utilizado 

para definir o lapso temporal da penalidade de impedimento. Aplicada uma tal fórmula, 

tem-se que se a reprimenda máxima (20%) cominada pelo art. 87 da Lei 8.666/1993, 

corresponde a 24 meses, o percentual aplicado, de 9,5%, corresponde a 11 meses e 

15 dias, prazo que deve ser fixado em detrimento da empresa NEURAL EMPRE-

ENDIMENTOS EIRELI a título de impedimento de licitar e contratar com o Poder 

Público em razão do comportamento inidôneo por ela praticado no seio do pro-

cesso licitatório. 
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Ainda no que tange as reprimendas cabíveis ao caso, referentes a Lei n° 8.666/1993 

(vigente à época), entende-se aplicável a declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apli-

cou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administra-

ção pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no impedimento de licitar, conforme salienta o art. 87, inciso IV da referida Lei. Portanto, 

fixado a empresa NEURAL EMPREENDIMENTOS EIRELI a declaração de inidonei-

dade perante o Poder Público, pelo menos no mesmo prazo do parágrafo anterior 

coadunando com o que ressalva o art. 87, inciso IV, em razão do comportamento 

inidôneo por ela praticado no seio do processo licitatório. 

 

Ademais, à luz de toda a fundamentação acima tecida, julgo ser cabível e adequada, 

também, a aplicação da sanção de publicação extraordinária desta decisão con-

denatória em face da denunciada NEURAL EMPREENDIMENTOS EIRELI, prevista 

pelo artigo 6º, inciso II, da Lei nº 12.846/2013, tendo em vista a necessidade de se 

conferir maior publicidade à penalização da empresa. Desse modo, ao se assegurar o 

público e notório conhecimento dos atos lesivos praticados pela denunciada, faz-se pos-

sível melhor garantir os efeitos dissuasório e pedagógico que o ordenamento jurídico 

pátrio atribuiu às severas sanções cominadas pela Lei Anticorrupção Empresarial, po-

tencializando, assim, o incentivo para a incorporação de boas práticas no domínio da 

iniciativa privada e, por conseguinte, para a observância dos ditames consagrados na 

legislação em vigor. 

 

DOSIMETRIA DAS SANÇÕES APLICADAS À EMPRESA FORTE AMBIENTAL E EM-

PREENDIMENTOS LTDA 

 

Isto posto, à luz do arcabouço normativo aplicável à matéria, passo ao exame das repri-

mendas cabíveis as pessoas jurídicas, de forma que prossigo ao exame da pertinência 

das circunstâncias agravantes positivadas nos incisos do artigo 42 do Decreto nº 5.569-

R/2023. 

 

No caso vertente, não se verifica concurso de atos lesivos (inciso I), ao passo que 

houve o enquadramento da conduta em apenas um único tipo, isto é, o art. 5º inciso II 

(não elevo a multa da FORTE). 
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Ato contínuo, conforme se infere dos autos, evidencia-se que o ato lesivo foi praticado 

com tolerância ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou gerencial da pessoa 

jurídica (inciso II). Isso pode ser verificado a partir de análise do Atestado Técnico de 

Capacidade, uma vez que o senhor Wesley Ferreira Pessanha atestou a capacidade de 

sua própria empresa, tendo em vista figurar o quadro societário da TANTUM (elevo em 

1,5% a multa da FORTE). 

 

Dos autos não se extrai qualquer notícia de interrupção no fornecimento de serviço 

público, na execução de obra contratada ou na entrega de bens ou serviços es-

senciais à prestação de serviços públicos, ou de descumprimento de requisitos 

regulatórios (inciso III, item “a”). Por outro lado, nota-se que o efetivo prejuízo cau-

sado pelo ato lesivo praticado pela empresa ocorreu em parceria com a área da saúde 

(SESA), e, portanto, guarda relação com atividades fiscais da Secretaria da Fazenda 

(SEFAZ) ou a contratos, convênios ou termos de parceria nas áreas de saúde, 

educação, segurança pública ou assistência social, de forma que se justifica a exas-

peração da pena pecuniária (inciso III, item “b”) (elevo em 2% a multa da FORTE). 

 

Noto também que aos autos não se acostou qualquer informação acerca da situação 

econômica da empresa infratora baseadas no índice de solvência e de liquidez ge-

rais superiores a 1 (um) e lucro líquido no último exercício financeiro anterior ao 

da instauração do PAR (inciso IV) (não elevo a multa). 

 

Verifico ainda a inexistência de qualquer informação quanto à reincidência da empresa 

defendente em ato lesivo tipificado pelo art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013, em 

menos de 5 (cinco) anos, contados da publicação do julgamento definitivo da in-

fração anterior (inciso V) (mantenho a anterior gradação). 

 

Por último, quanto à fixação de determinados percentuais em proporção aos valores de 

contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres manti-

dos ou pretendidos com o órgão ou com as entidades lesadas, nos anos da prá-

tica do ato lesivo (inciso VI), não há que se falar em sua aplicação, tendo em vista 

que a empresa FORTE não era a licitante (mantenho a anterior gradação). 

 

Em sequência, prosseguindo ao exame da pertinência das cinco circunstâncias atenu-

antes positivadas nos incisos do artigo 43 do Decreto nº 5.569-R/2023, verifico que ne-

nhuma delas deve agraciar a pessoa jurídica condenada. 
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Primeiro porque os atos lesivos imputados efetivamente se consumaram (inciso I), 

eis que os ilícitos tipificados no artigo 5º da Lei Anticorrupção possuem natureza formal, 

nos termos da fundamentação alhures delineada, consumando-se com a mera materi-

alização da conduta, independentemente do registro de efetivos danos materiais à Ad-

ministração (sem alterações no valor da multa). 

 

Em segundo lugar, não se registrou comprovação da devolução espontânea pela 

pessoa jurídica da vantagem auferida e do ressarcimento dos danos resultantes 

do ato lesivo (inciso II, item “a”), tampouco há que se falar em inexistência de van-

tagem auferida e de danos resultantes do ato lesivo (inciso II, item “b”) (mantenho 

a anterior gradação). 

 

Em terceiro plano, não se registrou qualquer colaboração da pessoa jurídica com a 

investigação ou apuração dos atos lesivos, independentemente do acordo de le-

niência (inciso III), visto que não apresentou ela qualquer informação relevante ao des-

linde do caso (mantenho a anterior gradação). 

 

Em quarto lugar, não houve comunicação espontânea ou admissão voluntária pela 

pessoa jurídica da responsabilidade objetiva pelo ato lesivo (inciso IV), sendo o 

processo originário de denúncia encaminhada à SECONT (mantenho a anterior gra-

dação). 

 

Em quinto, porque vejo que a pessoa jurídica não trouxe informações suficientes que 

possibilitassem a análise da existência e aplicação de um programa de integridade 

efetivo no âmbito da empresa, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo 

V deste Decreto (inciso V) (mantenho a anterior gradação). 

 

Firme nessas razões, fixo a multa da pessoa jurídica FORTE AMBIENTAL E EMPRE-

ENDIMENTOS LTDA no patamar de 3,5% (três vírgula cinco por cento) do fatura-

mento bruto auferido no ano de 2020, (Ofício n° 1.502/2022/RFB/SECOP 07-VR – de-

duzidos os tributos), totalizando o valor de R$ 113,08 (cento e treze reais e oito cen-

tavos). 

 

Desse modo, ao término da dosimetria da penalidade pecuniária, converto em definitiva 

a multa arbitrada, fixando-a no valor de R$ 113,08 (cento e treze reais e oito centa-

vos), o qual consonante se revela com os limites estabelecidos no artigo 6º, inciso I, da 
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Lei nº 12.846/2013, tendo em vista o faturamento bruto (deduzidos os tributos) auferido 

pela empresa FORTE AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA no ano de 2020. 

 

Parte dispositiva 

 

Diante de todo o exposto, por considerar que a empresa NEURAL EMPREENDIMEN-

TOS EIRELI, CNPJ nº 29.202.951/0001-25, incorreu no ilícito administrativo descrito no 

artigo 5°, incisos IV, "b", da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Empresarial) 

e a empresa FORTE AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 

11.563.274/0001-05, incorreu no ilícito administrativo descrito no artigo 5°, inciso II, da 

Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Empresarial), aplico às empresas citadas 

às sanções administrativas constantes do Art. 6º, inciso I e II da Lei nº 12.846/2013. 

Além da aplicação das reprimendas do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, para em-

presa NEURAL EMPREENDIMENTOS EIRELI da seguinte forma:  

 

a) pagamento de multa administrativa no valor correspondente de:  

 

- R$ 486.189,91 (quatrocentos e oitenta e seis mil, cento e oitenta e nove 

reais e noventa e um centavos) para a empresa NEURAL EMPREENDIMEN-

TOS EIRELI, CNPJ n° 29.202.951/0001-25;  

 

- R$ 113,08 (cento e treze reais e oito centavos) para a empresa FORTE AM-

BIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 11.563.274/0001-05;  

 

b) publicação extraordinária da ementa desta decisão condenatória para ambas 

as empresas nos seguintes meios:   

 

b.1) Jornal A Gazeta ou A Tribuna; 

b.2) Edital afixado no próprio estabelecimento, que permita a fácil visibilidade 

pelo público, por 30 (trinta) dias; 

b.3) Sítio eletrônico da empresa, por 30 (trinta) dias.  

 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual (Direta e 

Indireta) pelo prazo de: 

 

- 11 meses e 15 dias para a empresa NEURAL EMPREENDIMENTOS EI-

RELI, CNPJ n° 29.202.951/0001-25; 
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Considerando a manifestação da Comissão Processante, constante no Relatório Final 

nº 007/2022 (peça #97, fl, 14), dar conhecimento ao Ministério Público Estadual para os 

fins determinados no art. 19, III e seu §1º, II da Lei Federal 12.846/2013, bem como 

apuração de eventuais delitos previstos no sistema jurídico pátrio.  

 

Após o trânsito em julgado administrativo desta decisão, determino que sejam adotadas 

as seguintes providências:  

 

1. Lance-se o nome da empresa no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

– CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, na forma do 

artigo 22 da Lei nº 12.846/2013;  

2. Intime-se as empresas para pagamento da multa administrativa no prazo de 30 

(trinta) dias e, no caso de inadimplemento, seja o valor inscrito em dívida ativa 

do Estado;  

3. Intime-se o Procurador-Geral do Estado desta decisão; 

4. Dar conhecimento ao Ministério Público Estadual, de acordo com art. 19 da Lei 

Federal 12.846/2013. 

 

Publique-se 
Registre-se  
Intime-se 
 
 
Vitória/ES, 09 de dezembro de 2024.  
 
 
EDMAR MOREIRA CAMATA 
Secretário de Estado de Controle e Transparência 
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EXTRATO DE DECISÃO Nº 014/2024 

 

PAR: 2021-PB5L7 

 

EMPRESAS e ENQUADRAMENTOS:  

NEURAL EMPREENDIMENTOS EIRELI – (antiga Tantum Prestação de Serviços e 

Empreendimentos Eireli) - CNPJ nº 29.202.951/0001-25 - artigo 5°, inciso IV, alínea “b”, 

da Lei n° 12.846/2013 e art. 87, III da Lei n° 8.666/1993. 

FORTE AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA (antiga Forte Construções e 

Serviços Ltda – EPP) - CNPJ n º 11.563.274/0001-05 – artigo 5°, inciso II, da Lei n° 

12.846/2013. 

 

CONDUTAS:  

NEURAL EMPREENDIMENTOS EIRELI - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 

qualquer ato de procedimento licitatório público; 

FORTE AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA - comprovadamente, financiar, 

custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei; 

 

DECISÃO:  

NEURAL EMPREENDIMENTOS EIRELI - Condenação da empresa NEURAL 

EMPREENDIMENTOS EIRELI ao pagamento de multa administrativa no valor de R$ 

486.189,91 (quatrocentos e oitenta e seis mil, cento e oitenta e nove reais e noventa e um 

centavos), à sanção de publicação extraordinária da decisão condenatória em Jornal A 

Gazeta ou A Tribuna; Sítio Eletrônico da empresa e Edital afixado no próprio 

estabelecimento, conforme art. 49 do Decreto n° 5569-R/2023 e ao impedimento de licitar 

e contratar com a Administração Pública Estadual (Direta e Indireta) pelo prazo de 11 

(onze) meses e 15 (quinze) dias; 

 

FORTE AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA - Condenação da empresa FORTE 

AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS LTDA ao pagamento de multa administrativa no 

valor de R$ 113,08 (cento e treze reais e oito centavos) e à sanção de publicação 

extraordinária da decisão condenatória  
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A decisão comporta recurso administrativo com efeito suspensivo. 

Código no DUA para recolhimento da multa: 467-7, Conta 19199927. 

 

Vitória/ES, 09 de dezembro de 2024. 

 

EDMAR MOREIRA CAMATA 

Secretário de Estado de Controle e Transparência 
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ÌÛÝÒÑÔÑÙ×ß Û ÐßÎÌ×Ý×ÐßYKÛÍ ÍÑÝ×ÛÌ_Î×ßÍ ÔÌÜß 
øÝÒÐÖ ²f ïèòèðíòïïçñðððïóêè÷ » Í×Ù ÍßËÛÎ ×ÒÝ 
ø®»°®»­»²¬¿¼¿ °»´¿ »³°®»­¿ ÐÛÎÚÑÎÓß ÜÛÚÛÍß 
ÌÛÝÒÑÔÑÙ×ß Û ÐßÎÌ×Ý×ÐßYKÛÍ ÍÑÝ×ÛÌ_Î×ß ÔÌÜß÷ 
¼¿­ ·³°«¬¿9+»­ ½±²­¬¿²¬»­ ²¿ Ð±®¬¿®·¿ ²f ïíëóÍ 

¼» íð ¼» ¼»¦»³¾®± ¼» îðîîò

Ê·¬-®·¿ñÛÍô ðç ¼» ¼»¦»³¾®± ¼» îðîìò

ÛÜÓßÎ ÓÑÎÛ×Îß ÝßÓßÌß
Í»½®»¬?®·± ¼» Û­¬¿¼± ¼» Ý±²¬®±´» » Ì®¿²­°¿®6²½·¿

Ð®±¬±½±´± ïììçèêë

ÛÈÌÎßÌÑ ÜÛ ÜÛÝ×Í]Ñ Òf ðïíñîðîì

ÐßÎæ îðîðóèÙîÊÔ

ÛÓÐÎÛÍß » ÛÒÏËßÜÎßÓÛÒÌÑæ Í×ÒÜ×ÝßÌÑ ÜÑÍ 
ßÙÛÒÌÛÍ ÜÑ Í×ÍÌÛÓß ÐÛÒ×ÌÛÒÝ×_Î×Ñ ÜÑ ÛÍÌßÜÑ 
ÜÑ ÛÍÐSÎ×ÌÑ ÍßÒÌÑ øÍ×ÒÜßÍÐÛÍ÷ ó ¿¬«¿´³»²¬» ½±³ 

¿ ¼»²±³·²¿9=± Í×ÒÜ×ÝßÌÑ ÜÑÍ ÐÑÔ×Ý×ß×Í ÐÛÒß×Í 
Û ÍÛÎÊ×ÜÑÎÛÍ ÜÑ Í×ÍÌÛÓß ÐÛÒ×ÌÛÒÝ×_Î×Ñ ÜÑ 
ÛÍÌßÜÑ ÜÑ ÛÍÐSÎ×ÌÑ ÍßÒÌÑ øÍ×ÒÜÐÐÛÒßÔ÷ ó ÝÒÐÖ 
²f ïïòííîòìêìñðððïóïï ó ¿®¬·¹± ëpô ·²½·­± ×Êô ¿´3²»¿ 
�¼Œô ¼¿ Ô»· ²p ïîòèìêñîðïíò

ßÜÊÑÙßÜÑæ É»´´·²¹¬±² ¼» ß´³»·¼¿ ó ÑßÞñÛÍ ²p 
îðòêðë

ÝÑÒÜËÌßæ Ú®¿«¼¿® ´·½·¬¿9=± °&¾´·½¿ ±« ½±²¬®¿¬± ¼»´¿ 
¼»½±®®»²¬»ò

ÜÛÝ×Í]Ñæ Ý±²¼»²¿9=± ¼¿ °»­­±¿ ¶«®3¼·½¿ Í×ÒÜ×ÝßÌÑ 
ÜÑÍ ÐÑÔ×Ý×ß×Í ÐÛÒß×Í Û ÍÛÎÊ×ÜÑÎÛÍ ÜÑ Í×ÍÌÛÓß 
ÐÛÒ×ÌÛÒÝ×_Î×Ñ ÜÑ ÛÍÌßÜÑ ÜÑ ÛÍÐSÎ×ÌÑ ÍßÒÌÑ 
øÍ×ÒÜÐÐÛÒßÔ÷ ó ÝÒÐÖ ²f ïïòííîòìêìñðððïóïï¿± 
°¿¹¿³»²¬± ¼» ³«´¬¿ ¿¼³·²·­¬®¿¬·ª¿ ²± ª¿´±® ¼» Îü 
çòíéìôçë ø²±ª» ³·´ô ¬®»¦»²¬±­ » ­»¬»²¬¿ » ¯«¿¬®± 
®»¿·­ » ²±ª»²¬¿ » ½·²½± ½»²¬¿ª±­÷ô » @ ­¿²9=± ¼» 
°«¾´·½¿9=± »¨¬®¿±®¼·²?®·¿ ¼¿ ¼»½·­=± ½±²¼»²¿¬-®·¿ 
»³ Ö±®²¿´ ß Ù¿¦»¬¿ ±« ß Ì®·¾«²¿å Í3¬·± Û´»¬®,²·½± ¼¿ 

½±²º±®³» ¿®¬ò ìç ¼± Ü»½®»¬± ²p ëëêçóÎñîðîíò

ß ¼»½·­=± ½±³°±®¬¿ ®»½«®­± ¿¼³·²·­¬®¿¬·ª± ½±³ 
»º»·¬± ­«­°»²­·ª±ò
Ý-¼·¹± ²± ÜËß °¿®¿ ®»½±´¸·³»²¬± ¼¿ ³«´¬¿æ ìêéóéô 
Ý±²¬¿ ïçïçççîéò

Ê·¬-®·¿ñÛÍô ðç ¼» ¼»¦»³¾®± ¼» îðîìò

ÛÜÓßÎ ÓÑÎÛ×Îß ÝßÓßÌß
Í»½®»¬?®·± ¼» Û­¬¿¼± ¼» Ý±²¬®±´» » Ì®¿²­°¿®6²½·¿

Ð®±¬±½±´± ïììçèêé

ÛÈÌÎßÌÑ ÜÛ ÜÛÝ×Í]Ñ Òf ðïìñîðîì

ÐßÎæ îðîïóÐÞëÔé

ÛÓÐÎÛÍßÍ » ÛÒÏËßÜÎßÓÛÒÌÑÍæ
ÒÛËÎßÔ ÛÓÐÎÛÛÒÜ×ÓÛÒÌÑÍ Û×ÎÛÔ× ó ø¿²¬·¹¿ 
Ì¿²¬«³ Ð®»­¬¿9=± ¼» Í»®ª·9±­ » Û³°®»»²¼·³»²¬±­ 
Û·®»´·÷ ó ÝÒÐÖ ²f îçòîðîòçëïñðððïóîë ó ¿®¬·¹± ëpô 
·²½·­± ×Êô ¿´3²»¿ �¾Œô ¼¿ Ô»· ²p ïîòèìêñîðïí » ¿®¬ò 
èéô ××× ¼¿ Ô»· ²p èòêêêñïççíò
ÚÑÎÌÛ ßÓÞ×ÛÒÌßÔ Û ÛÓÐÎÛÛÒÜ×ÓÛÒÌÑÍ ÔÌÜß 
ø¿²¬·¹¿ Ú±®¬» Ý±²­¬®«9+»­ » Í»®ª·9±­ Ô¬¼¿ ó ÛÐÐ÷ ó 
ÝÒÐÖ ² f ïïòëêíòîéìñðððïóðë ó ¿®¬·¹± ëpô ·²½·­± ××ô 
¼¿ Ô»· ²p ïîòèìêñîðïíò

ÝÑÒÜËÌßÍæ
ÒÛËÎßÔ ÛÓÐÎÛÛÒÜ×ÓÛÒÌÑÍ Û×ÎÛÔ× ó ×³°»¼·®ô 
°»®¬«®¾¿® ±« º®¿«¼¿® ¿ ®»¿´·¦¿9=± ¼» ¯«¿´¯«»® ¿¬± ¼» 
°®±½»¼·³»²¬± ´·½·¬¿¬-®·± °&¾´·½±å
ÚÑÎÌÛ ßÓÞ×ÛÒÌßÔ Û ÛÓÐÎÛÛÒÜ×ÓÛÒÌÑÍ ÔÌÜß 

¼» ¯«¿´¯«»® ³±¼± ­«¾ª»²½·±²¿® ¿ °®?¬·½¿ ¼±­ ¿¬±­
·´3½·¬±­ °®»ª·­¬±­ ²»­¬¿ Ô»·å

ÜÛÝ×Í]Ñæ
ÒÛËÎßÔ ÛÓÐÎÛÛÒÜ×ÓÛÒÌÑÍ Û×ÎÛÔ× ó 
Ý±²¼»²¿9=± ¼¿ »³°®»­¿ ÒÛËÎßÔ ÛÓÐÎÛÛÒÜ×ÓÛÒÌÑÍ 
Û×ÎÛÔ× ¿± °¿¹¿³»²¬± ¼» ³«´¬¿ ¿¼³·²·­¬®¿¬·ª¿ ²± 
ª¿´±® ¼» Îü ìèêòïèçôçï ø¯«¿¬®±½»²¬±­ » ±·¬»²¬¿ » 
­»·­ ³·´ô ½»²¬± » ±·¬»²¬¿ » ²±ª» ®»¿·­ » ²±ª»²¬¿ » 
«³ ½»²¬¿ª±­÷ô @ ­¿²9=± ¼» °«¾´·½¿9=± »¨¬®¿±®¼·²?®·¿ 
¼¿ ¼»½·­=± ½±²¼»²¿¬-®·¿ »³ Ö±®²¿´ ß Ù¿¦»¬¿ ±« ß 

²± °®-°®·± »­¬¿¾»´»½·³»²¬±ô ½±²º±®³» ¿®¬ò ìç ¼± 
Ü»½®»¬± ²p ëëêçóÎñîðîí » ¿± ·³°»¼·³»²¬± ¼» ´·½·¬¿® 
» ½±²¬®¿¬¿® ½±³ ¿ ß¼³·²·­¬®¿9=± Ð&¾´·½¿ Û­¬¿¼«¿´ 

ß­­·²¿¼± ¼·¹·¬¿´³»²¬» °»´± Ü×Ñ ó ÜÛÐßÎÌßÓÛÒÌÑ ÜÛ ×ÓÐÎÛÒÍß ÑÚ×Ý×ßÔ ÜÑ ÛÍÌßÜÑ ÜÑ ÛÍÐSÎ×ÌÑ ÍßÒÌÑ Ü¿¬¿æ Ï«¿®¬¿óº»·®¿ô ïï ¼» Ü»¦»³¾®± ¼» îðîì @­ îïæëçæðè Ý-¼·¹± ¼» ß«¬»²¬·½¿9=±æ ¿º¼êºº¾ï
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øÜ·®»¬¿ » ×²¼·®»¬¿÷ °»´± °®¿¦± ¼» ïï ø±²¦»÷ ³»­»­ » 
ïë ø¯«·²¦»÷ ¼·¿­å

ÚÑÎÌÛ ßÓÞ×ÛÒÌßÔ Û ÛÓÐÎÛÛÒÜ×ÓÛÒÌÑÍ 
ÔÌÜß ó Ý±²¼»²¿9=± ¼¿ »³°®»­¿ ÚÑÎÌÛ ßÓÞ×ÛÒÌßÔ 
Û ÛÓÐÎÛÛÒÜ×ÓÛÒÌÑÍ ÔÌÜß ¿± °¿¹¿³»²¬± ¼» ³«´¬¿ 
¿¼³·²·­¬®¿¬·ª¿ ²± ª¿´±® ¼» Îü ïïíôðè ø½»²¬± » ¬®»¦» 
®»¿·­ » ±·¬± ½»²¬¿ª±­÷ » @ ­¿²9=± ¼» °«¾´·½¿9=± 
»¨¬®¿±®¼·²?®·¿ ¼¿ ¼»½·­=± ½±²¼»²¿¬-®·¿

ß ¼»½·­=± ½±³°±®¬¿ ®»½«®­± ¿¼³·²·­¬®¿¬·ª± ½±³ 
»º»·¬± ­«­°»²­·ª±ò
Ý-¼·¹± ²± ÜËß °¿®¿ ®»½±´¸·³»²¬± ¼¿ ³«´¬¿æ ìêéóéô 
Ý±²¬¿ ïçïçççîéò

Ê·¬-®·¿ñÛÍô ðç ¼» ¼»¦»³¾®± ¼» îðîìò

ÛÜÓßÎ ÓÑÎÛ×Îß ÝßÓßÌß
Í»½®»¬?®·± ¼» Û­¬¿¼± ¼» Ý±²¬®±´» » Ì®¿²­°¿®6²½·¿

Ð®±¬±½±´± ïììçèéï

ÐÑÎÌßÎ×ß Òfò ïððóÍô ÜÛ ïð ÜÛ ÜÛÆÛÓÞÎÑ ÜÛ 
îðîì

Ñ Í»½®»¬?®·± ¼» Û­¬¿¼± ¼» Ý±²¬®±´» » 
Ì®¿²­°¿®6²½·¿ô ²± «­± ¼¿­ ¿¬®·¾«·9+»­ » 
°®»®®±¹¿¬·ª¿­ ¼·­°±­¬¿­ ²¿ Ô»· Ý±³°´»³»²¬¿® ²f 
èëêô ¼» ïé ¼» ³¿·± ¼» îðïéô »

ÎÛÍÑÔÊÛæ

ß®¬ò ïfò ß´¬»®¿® ¿ ½±³°±­·9=± ¼¿ Û¯«·°» ¼» ß°±·±ô 
±®·¹·²¿´³»²¬» ¼»­·¹²¿¼¿ °»´¿ Ð±®¬¿®·¿ ðìïóÍô ¼» îè 
¼» ³¿·± ¼» îðîìæ

Û¨½´«·®æ
Î,³«´± ¼» ß´½>²¬¿®¿ Ù»®¿´¼·ô ³¿¬®3½«´¿ íðéèêéï
×²½´«·®æ
Î±¼±´º± Ð»®»·®¿ Ò»¬¬±ô ³¿¬®3½«´¿ îçìðíïð

ß®¬ò îp Û­¬¿ Ð±®¬¿®·¿ »²¬®¿ »³ ª·¹±® ²¿ ¼¿¬¿ ¼» ­«¿ 
°«¾´·½¿9=±ò

ÛÜÓßÎ ÓÑÎÛ×Îß ÝßÓßÌß
Í»½®»¬?®·± ¼» Û­¬¿¼± ¼» Ý±²¬®±´» » Ì®¿²­°¿®6²½·¿

Ð®±¬±½±´± ïììçëëí

ÐÑÎÌßÎ×ß Òf ïðïóÍô ÜÛ ïð ÜÛ ÜÛÆÛÓÞÎÑ ÜÛ 
îðîìò

Ñ Í»½®»¬?®·± ¼» Û­¬¿¼± ¼» Ý±²¬®±´» » 
Ì®¿²­°¿®6²½·¿ô ²± «­± ¼» ­«¿­ ¿¬®·¾«·9+»­ ´»¹¿·­ 
¼·­°±­¬¿­ ²¿ Ô»· Ý±³°´»³»²¬¿® ²fò èëêô ¼» ïê ¼» 
³¿·± ¼» îðïéô

ÎÛÍÑÔÊÛæ

×ÒÌÛÎÎÑÓÐÛÎô °±® ²»½»­­·¼¿¼» ¼± ­»®ª·9±ô ¿­ 
º7®·¿­ ®»¹«´¿³»²¬¿®»­ ®»º»®»²¬»­ ¿± »¨»®½3½·± ¼» 
îðîìô ¼¿ ­»®ª·¼±®¿ ÓßÇßÎß ÙÎßÓÛÔ×ÝØÇ ÓÛÔÔÑô 
Òpò Ú«²½·±²¿´ ìèíííìïô ¿ °¿®¬·® ¼» ïîñïîñîðîìô 
®»­­¿´ª¿²¼±ó´¸» ± ¼·®»·¬± ¼» «­«º®«·® ±­ ðè ø±·¬±÷ ¼·¿­ 
®»³¿²»­½»²¬»­ô ±°±®¬«²¿³»²¬»ò

ÛÜÓßÎ ÓÑÎÛ×Îß ÝßÓßÌß
Í»½®»¬?®·± ¼» Û­¬¿¼± ¼» Ý±²¬®±´» » Ì®¿²­°¿®6²½·¿

Ð®±¬±½±´± ïììçëëè

ÛÈÌÎßÌÑ ÜÛ ÝÑÒÌÎßÌÑ

Ñ®¼»³ ¼» Ú±®²»½·³»²¬± ²f 
îðîìòððððîèòïðïðíòðë
Ý±²¬®¿¬¿²¬»æ Í»½®»¬¿®·¿ ¼» Û­¬¿¼± ¼» Ý±²¬®±´» » 
Ì®¿²­°¿®6²½·¿ ó ÍÛÝÑÒÌ
Ð®±½»­­± ²fæ îðîìóÌïÐëÜ
×Ü Ý·¼¿¼ÛÍñÌÝÛóÛÍæ 
îðîìòëððÛðêððððëòïêòðððê
Ú±®³¿ ¼» Ý±²¬®¿¬¿9=±æ ß¼»­=± @ ß¬¿ ¼» Î»¹·­¬®± 
¼» Ð®»9±­ ²f îêïñîðîìô ±®·¹·²¿¼¿ ¼± Ð®»¹=± 
Û´»¬®,²·½± ²f ððïðñîðîì ó ØÛ×ÒÍÙò
Ý±²¬®¿¬¿¼¿æ Ý±³°¿°»´ ×²¼&­¬®·¿ » Ý±³7®½·± 
Ô¬¼¿ò
ÝÒÐÖæ ïêòéèçòçíêñðððïóèí
Ñ¾¶»¬±æ ß¯«·­·9=± ¼» °¿°»´ ¬±¿´¸¿ò
Ê¿´±® Ì±¬¿´æ Îüèòìçìôîð
Ê·¹6²½·¿æ ðëñïîñîðîì ¿ íïñïîñîðîìò
Ú±²¬»æ ïëðððððððð

Ê·¬-®·¿ñÛÍô ïï ¼» ¼»¦»³¾®± ¼» îðîìò

Ð¿¬®3½·¿ Þ®¿ª·³ Ó»´±¬¬·
Ù»®»²¬» Ì7½²·½± ß¼³·²·­¬®¿¬·ª¿ ó ÙÌßñÍ»½±²¬

Ð®±¬±½±´± ïììçèîí

ÑÎÜÛÓ ÜÛ ÍÛÎÊ×YÑ Òf ðíëóÍô ÜÛ ïï ÜÛ 
ÜÛÆÛÓÞÎÑ ÜÛ îðîìò

ß Í«°»®·²¬»²¼»²¬» ß¼³·²·­¬®¿¬·ª±ô ²± «­± ¼» 
­«¿­ ¿¬®·¾«·9+»­ ´»¹¿·­ô

ÎÛÍÑÔÊÛæ

ß®¬ò ïfò

ÝÑÒÝÛÜÛÎ ®»½»­­± ¿± »­¬¿¹·?®·± ¿¾¿·¨±ô 
»³ ½±²º±®³·¼¿¼» ½±³ ± ¿®¬·¹± ïíô ¼¿ Ô»· ²f 
ïïòéèèñîððèô ¼» îë ¼» ­»¬»³¾®± ¼» îððèô 
°«¾´·½¿¼¿ ²± ÜÑË ¼± ¼·¿ îêñðçñîððèæ

Ò±³» Ð»®3±¼±

ðê ¼·¿­

Ê·¬-®·¿ô ïï ¼» ¼»¦»³¾®± ¼» îðîìò

Ô¿·´¿ Ûª¿²¹»´·­¬¿ Í¿´¿¦¿®
Í«°»®·²¬»²¼»²¬» ß¼³·²·­¬®¿¬·ª±

Ð®±¬±½±´± ïììççîè

ÛÈÌÎßÌÑ ÜÛ ÝÑÒÌÎßÌÑ
ÝÑÒÌÎßÌÑ Òf ðïçñîðîì
Ý±²¬®¿¬¿²¬»æ Í»½®»¬¿®·¿ Û­¬¿¼«¿´ ¼¿­ Ó«´¸»®»­ 
ó ÍÛÍÓ
Ð®±½»­­± Òfæ îðîìóçÌèÜÞ
×Ü Ý·¼¿¼ÛÍæ ²f îðîìòëððÛðêðððîéòðïòðððê
Ú±®³¿ ¼» Ý±²¬®¿¬¿9=±æ Ð®»¹=± Û´»¬®,²·½±
çððïéñîðîì ÍÎÐ
Ý±²¬®¿¬¿¼±æ ÍÌÛÔÔßÒÌ×Í ßËÌÑÓÑÊÛ×Í ÞÎßÍ×Ô
ÔÌÜß
ÝÒÐÖæ ïêòéðïòéïêñðððïóëê

ß­­·²¿¼± ¼·¹·¬¿´³»²¬» °»´± Ü×Ñ ó ÜÛÐßÎÌßÓÛÒÌÑ ÜÛ ×ÓÐÎÛÒÍß ÑÚ×Ý×ßÔ ÜÑ ÛÍÌßÜÑ ÜÑ ÛÍÐSÎ×ÌÑ ÍßÒÌÑ Ü¿¬¿æ Ï«¿®¬¿óº»·®¿ô ïï ¼» Ü»¦»³¾®± ¼» îðîì @­ îïæëçæðè Ý-¼·¹± ¼» ß«¬»²¬·½¿9=±æ ¿º¼êºº¾ï
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